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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2009.38.00.030015-0/MG
(M<Øê0ì1V0)
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA


E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ART. 1.022 DO CPC/2015). ERRO MATERIAL CONSTATADO. CORREÇÃO. EMBARGOS DE DELCARAÇÃO PROVIDOS.

1. Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11/04/2014).

2. No acórdão constou expressamente o reconhecimento do tempo especial de 01/12/2005 a 31/10/2017 por exposição ao agente nocivo ruído em níveis superiores a 85 dB a partir de 19/11/2003. Contudo, a data correta do início do período é 01/12/2015 (PPP de fl. 214) e não 01/12/2005.

3. Desse modo, reconheço e corrijo o erro material apontado e, consequentemente, retifico o período de tempo especial reconhecido para onde se lê 01/12/2005 a 31/10/2017, leia-se 01/12/2015 a 31/10/2017. 

4. Embargos de declaração do INSS providos.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração do INSS, nos termos do voto da relatora.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 27 de setembro de 2021..
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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